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RELATÓRIO DA SISTEMÁTICA DE ANÁLISE DE QUALIDADE

1o QUADRIMESTRE DE 2011
1. Trata-se de relatório produzido em cumprimento ao art. 5o, parágrafo único, da Portaria - Segecex 18/2009, para conhecimento das unidades vinculadas à Segecex. 
Metodologia
2. Desde o primeiro quadrimestre de 2010, com a vigência da Portaria – Segecex 1/2010, a variável qualidade passou a ser incorporada ao resultado da unidade por meio de um fator de ajuste de qualidade (fQ), que é adicionado ao resultado do alcance das metas quantitativas.  O fQ pode variar de (−)10 a (+)10 pontos e corresponde à  média ponderada entre o fator de ajuste de qualidade de processos de controle externo (fQCE, com peso de 70%) e o fator de ajuste de qualidade de processos de cobrança executiva (fQCBEX, com peso de 30%). 
3. No primeiro quadrimestre de 2011, foram avaliados 201 processos, sendo 78 de cobrança executiva e 123 de controle externo em geral.
4. O resultado da análise, além de ser encaminhado ao secretário da unidade responsável, fica armazenado em base de dados desenvolvida e gerenciada pela Adsup.
Diagnóstico
5. Uma das atribuições da Secretaria Adjunta de Supervisão e Suporte - Adsup é a supervisão e controle da qualidade das ações de controle externo. Assim, a Adsup busca identificar falhas e problemas que afetam a qualidade das ações de controle e propor medidas tendentes a eliminar suas causas.

6. Para o exercício dessa atribuição, a Adsup dispõe de dois instrumentos: as análises de qualidade e os diagnósticos.

7. As análises de qualidade são aquelas regidas pela Portaria - TCU 177/2009 e pela Portaria - Segecex 18/2009, alterada pela Portaria - Segecex 14/2010, e têm sido realizadas desde meados de 2009. Já são, portanto, de conhecimento das unidades, não sendo necessários maiores detalhamentos.

8. Quanto aos diagnósticos, consistem de análises focadas em determinados aspectos das ações de controle externo.

9.
 Segundo pesquisa do Sinergia obtida junto à Secretaria de Planejamento - Seplan, de um total de 2.756 processos que tiveram instrução de mérito no terceiro quadrimestre de 2010, 452 deles (16,4%) receberam mais de uma instrução de mérito.

10.
A Adsup entendeu que esse número merecia uma investigação detalhada, tendo em vista seu impacto na produtividade dos recursos do TCU. Assim, conforme comunicado pela Adsup no primeiro Encontro de Dirigentes de 2011, decidiu-se que o primeiro diagnóstico teria como objetivo verificar se a ocorrência de falhas nas instruções teria motivado o retorno dos processos para novo exame e proposição de mérito. Serviria, também, para verificar  até que ponto o número informado pelo Sinergia espelhava a realidade dos processos.
11. 
As conclusões dessa análise estão consignadas no Anexo II deste relatório.
Resultados do primeiro quadrimestre

12. Entre as 45 unidades técnicas vinculadas à Segecex, 39 tiveram fator de ajuste de qualidade positivo, isto é, tiveram o resultado do alcance das metas quantitativas aumentado em função do desempenho em qualidade.
13. A média do fator de ajuste de qualidade foi (+) 5,19. A distribuição do fator de qualidade entre as unidades pode ser verificada no Gráfico 1.
Gráfico 1
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Falhas mais frequentes
14. O Gráfico 2 mostra a distribuição das falhas em processos de controle externo (excluídas as cobranças executivas) por número de ocorrências encontradas. O gráfico apresenta os tipos de falhas com pelo menos três ocorrências. O anexo 1 desta instrução relaciona as falhas mais observadas nas instruções e atos processuais examinados no quadrimestre. 
15. As falhas possuem pesos diferentes conforme sua gravidade (crítica, maior, média ou menor) e, em cada processo analisado, apenas a falha de maior gravidade é considerada na determinação da nota de qualidade. 

Gráfico 2
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16. O Gráfico 3 mostra as falhas mais frequentes dentre aquelas que não são computadas para efeito da nota de qualidade. O registro destas falhas é efetuado como forma de orientação às unidades. 
Gráfico 3
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Falhas em processos de cobrança executiva
17. O Gráfico 4 sintetiza as falhas encontradas em processos de cobrança executiva, registradas em formulário próprio, que acompanha os processos devolvidos às unidades técnicas para retificações. As falhas são consideradas críticas e determinantes para a nota de qualidade do processo.
Gráfico 4
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Link para o conteúdo acerca de qualidade
18. Informações sobre a análise de qualidade podem ser encontradas na página da Adsup na Intranet:
 //portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/unidades/adsup/qualidade_dos_processos/apresentacao
Em 30 de junho de 2011.
Equipe da Adsup
ANEXO I
	FALHAS NA ANÁLISE


- Falha no saneamento dos autos, uma vez que informações contraditórias não foram esclarecidas o suficiente, de forma a afastar dúvidas quanto ao débito a ser atribuído aos responsáveis. A instrução, seguindo a opinião do órgão concedente e da CGU, tomou como válido imputar como débito aos responsáveis a integralidade dos recursos repassados. Entretanto, não foram examinadas as informações constantes do processo que conflitavam com esse entendimento e que indicavam ter ocorrido a execução parcial do objeto. 
- A instrução descaracterizou o sobrepreço apurado afirmando que 70% deste valor estariam justificados, mas não esclarece se o restante (30%) poderia ou não ser visto como sobrepreço. Portanto, os argumentos apresentados no referido item não justificam integralmente a conclusão da unidade de que era impossível afirmar a existência de sobrepreço, vez que não resta esclarecida a diferença entre os valores citados.
- Ausência de análise de justificativa apresentada por responsável ouvido em audiência. 
-  Não individualização  das condutas dos responsáveis quanto à irregularidade.
- Falha na identificação da causa para o achado, por não estar suficientemente fundamentada em fatos trazidos ao relatório.

- Ausência de manifestação quanto à boa fé dos responsáveis, contrariando o §2º do art. 202 do Regimento Interno/TCU e orientações da DN - TCU 35/2000.
- Ausência, na instrução final, de histórico dos principais fatos e dos procedimentos adotados anteriormente, com prejuízo à visão completa do processo e redução da clareza do documento.

	FALHAS NAS PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO


- Ausência de consolidação de propostas de encaminhamento constantes de instruções anteriores com prejuízo à compreensão da proposta ou ao posicionamento da unidade, em especial quando da existência de propostas discordantes.
- Não inclusão na instrução final, sem justificativa, de propostas de encaminhamento que integraram a instrução preliminar.
- Proposta de rejeição de razões de justificativa e multa, com proposta de audiência de outros dois responsáveis, relativamente às mesmas irregularidades, caracterizando que o processo não se encontrava em condições de encaminhamento com proposta de mérito.

- Proposta de acolhimento e rejeição de razões de justificativa de responsáveis revéis.  

- Erro na indicação do cofre credor do débito a ser recolhido.

- Proposta de julgamento pela irregularidade das contas do responsável com aplicação de multa, sem que a irregularidade motivadora da proposta (aplicação de recursos após vigência do convênio) tenha constado da citação.

- Proposta de irregularidade das contas fundamentada também na omissão da prestação de contas (alínea "a" do inciso III do art 16 da Lei 8.443/1992), motivação que não constou da citação do responsável. A TCE foi instaurada em razão de irregularidades na execução do convênio.
	FALHAS NA FUNDAMENTAÇÂO


- A proposta de multa não observou padrão utilizado pelo Tribunal, apresentando-se incompleta, sem fixar prazo para comprovação do recolhimento da dívida perante o Tribunal, sem indicar o cofre credor da dívida e sem especificar a partir de quando deveria ocorrer a atualização monetária do valor devido (art. 53 e Anexos III, IV e VI da Resolução -TCU 164/2003, com redação alterada pela  Portaria - TCU 139/2008).
- A proposta de multa apresentou falha, por ter especificado que a atualização monetária deveria ocorrer "a partir do dia seguinte ao término do prazo estabelecido até a data do efetivo recolhimento (...) ", quando o correto seria "atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento (...)", conforme Decisão 729/2002- Plenário e art. 53 e Anexos III, IV e VI da Resolução -TCU 164/2003, com redação alterada pela  Portaria - TCU 139/2008.

- Ausência de justificativa para a não proposição de multa prevista (poder-dever) no art. 57 da Lei 8.443/1992 a responsável com contas irregulares e condenação a recolhimento de débito.
- A proposta de encaminhamento de cópias ao Ministério Público da União não observou orientação contida no Memorando-Circular - Segecex 36/2007, uma vez que a remessa de cópia da deliberação, bem como do relatório e voto que a fundamentam, deve ser ao Procurador-chefe da Procuradoria da República no estado X.
- Falha na proposta de encaminhamento de cópia integral dos autos ao Ministério Público da União, pois contraria orientação da Segecex (cf. Memorando-Circular - Segecex 36/2007), de que o encaminhamento deve ser apenas de cópia da deliberação, acompanhada de relatório e voto que a fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no estado X.
- Falha na proposta de encaminhamento de cópias ao Ministério Público da União não observou orientação contida no Memorando-Circular - Segecex 36/2007, uma vez que a remessa de cópia da deliberação, bem como do relatório e voto que a fundamentam, deve ser ao Procurador-chefe da Procuradoria da República no estado X.
- Proposta inadequada de comunicação a XXX de que o descumprimento dos alertas implica a aplicação da multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8443/1992. Não cabe falar de descumprimento de alerta, pois alerta não é determinação.
	FALHAS NA RESPONSABILIZAÇÃO/ AMPLA DEFESA


- Ausência de qualificação completa do responsável, inclusive quanto aos períodos de responsabilidade, e informação incompleta sobre os fatos inquinados.

-  Falha na caracterização da revelia da empresa, pois seu representante legal foi citado no endereço do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, com situação "baixada", por "inaptidão", desde 2008. Não foi encaminhada nova citação ao endereço residencial do representante legal, de forma a esgotar as possibilidades existentes para citação da responsável (representante legal) antes da chamada por edital. 
- Ausência do Aviso de Recebimento de responsável que foi considerado devidamente "notificado" e revel.
	FALHAS NO CUMPRIMENTO DE NORMATIVOS DO TCU


- ALERTA com forma de comando a ser cumprido (determinação) e não de alerta. Conforme modelo constante do item 2 do Anexo à Portaria - Segecex 9/2010, a proposta deveria conter a descrição da impropriedade, a norma infringida e referência ao item em que ela foi tratada.

- DETERMINAÇÃO sem fixação de prazo para atendimento, o que contraria orientação contida no item 3 do Anexo à Portaria- Segecex 9/2010.

- DETERMINAÇÃO de mero cumprimento de normas e de lei, o que, nos termos do item 2 do anexo à Portaria -Segecex nº 9/2010, deveria ser "ALERTA", atualmente “CIÊNCIA”, conforme Portaria Segecex 13/2011.
- Ausência da fundamentação legal que legitima o TCU a fazer a determinação proposta e, ainda, da norma que foi infringida, o que contraria o item 11 do anexo à Portaria - Segecex 9/2010.
ANEXO II
RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO: REINSTRUÇÕES DE MÉRITO

Investigação dos casos de reinstrução informados pelo Sinergia
1.
A metodologia adotada no diagnóstico foi simples: consulta às peças e demais registros nos sistemas informatizados. Não cabia o exame amostral; todos os processos foram submetidos a análise.

2.
 Dessa análise sistemática dos 452 casos de reinstrução informados pelo Sinergia, constatou-se o seguinte:

a) 75 não correspondiam a instruções de mérito, tendo havido marcação indevida do campo para contabilização de meta – conhecido como flag – quando da tramitação das propostas pelas unidades;

b) 53 foram instruções de recursos interpostos a decisões do TCU;

c) 42 decorreram do acolhimento, pelo relator, de elementos adicionais encaminhados após as instruções de mérito elaboradas pelas unidades;

d) 93 foram decorrentes de apreciações conclusivas anteriores (apreciações de estágios de privatização, monitoramentos, parcelamentos, quitações etc.);

e) 6 situações diversas; 

f) 183 reinstruções de mérito em sentido estrito.
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Situações identificadas pelo Sinergia como reinstruções de mérito
3.
Marcação indevida do campo “proposta conclusiva”, com contabilização para meta (flag), quando da tramitação dos processos pelas unidades
Descrição

3.1.
No encaminhamento de propostas de mérito para as instâncias superiores, as unidades, quando da tramitação no sistema, devem marcar o campo apropriado. É essa marcação que faz com que aquele trabalho seja contabilizado como produção da unidade. No entanto, em 75 tramitações realizadas no terceiro quadrimestre de 2010, esse campo foi indevidamente marcado, pois não se tratava de propostas de mérito.

Análise

3.2.
Por seu impacto direto na aferição do desempenho das unidades e na formação do resultado do alcance das metas, com reflexos inclusive na remuneração dos servidores, deve ser aprimorado o controle da correta marcação quando das tramitações.

3.3.
Do ponto de vista das unidades técnicas, recomenda-se atenção ao Anexo III à Portaria - TCU 37/2011, que aprovou o Plano de Diretrizes do TCU para o biênio 2011-2012. Nesse anexo, são elencadas as proposições a serem consideradas como conclusivas para efeito de aferição do cumprimento das metas institucionais. São as seguintes:

	TIPO DE PROCESSO
	DECISÃO

	Contas
	- julgamento do mérito (regular, regular com ressalva e irregular);
- trancamento (iliquidável);
- encerramento/arquivamento.

	Fiscalização
	- juntada/apensamento;

- encerramento/arquivamento;

- conversão em TCE.

	Tomada de Contas Especial
	- julgamento do mérito (regular, regular com ressalva, ou irregular);

- trancamento (iliquidável);

- encerramento/arquivamento;

- juntada/apensamento.

	Denúncia, Representação e Consulta 
	- juntada/apensamento;

- encerramento/arquivamento;

- conversão em TCE.

	Acompanhamento de privatização
	- apreciação dos estágios da privatização;

- encerramento/arquivamento;

- juntada/apensamento.

	Solicitação do Congresso Nacional
	- encerramento/arquivamento.

	Contas de Governo
	- aprovação do parecer prévio ???

	Outros (Acompanhamento, Comunicação e Monitoramento)
	- juntada/apensamento;

- encerramento/arquivamento;

- conversão em TCE.


3.4.
Cabe chamar atenção para o fato de que, diferentemente do biênio anterior, não mais serão contabilizadas nas metas – isto é, não serão consideradas como de mérito – as tramitações das seguintes propostas:

a) quitação;

b) proposta conclusiva feita concomitantemente com proposta de natureza ainda preliminar (contabilização apenas das instruções que encerrem as discussões de mérito em um processo).

3.5.
Do ponto de vista da Adsup, recomenda-se monitorar a evolução de ocorrências semelhantes no próximo quadrimestre, considerando a possibilidade de essa constatação ter sido motivada por mudança na tramitação do processo para fora da unidade, com a implantação recente do e-tcu.

4. 
Instrução de recursos
Descrição

4.1. 
Verificou-se que o Sinergia identificou como reinstruções as análises de recursos, em sua quase totalidade de responsabilidade da Secretaria de Recursos – Serur.

Análise/sugestão
4.2.
Recomenda-se à Seplan, unidade gestora do Sinergia, que verifique a viabilidade de aprimoramento dos filtros utilizados nas pesquisas do Sinergia, de modo a excluir os processos em que a 2ª instrução corresponda a exame de recurso interposto contra deliberação do Tribunal.
5. 
Instrução para análise de novos elementos acolhidos pelo relator após as instruções de mérito elaboradas pelas unidades
Descrição
5.1. 
O Sinergia identificou como reinstruções as instruções que analisaram elementos adicionais acolhidos pelos relatores. 

Análise

5.2.
Os elementos adicionais são elementos novos, analisados pela primeira vez. Assim, não se trata de reinstruções em sentido estrito.

6.
Instrução decorrente de apreciação conclusiva anterior

Descrição

6.1.
Trata-se de instrução relativa a estágios de privatização, monitoramentos, parcelamentos, quitações ou outras situações que ocorrem em consequência de decisões de natureza conclusiva adotadas anteriormente. Não são, portanto, reinstruções de mérito, uma vez que este foi apreciado anteriormente em acórdão.

Análise

6.2.
Também neste caso, recomenda-se à Seplan que verifique a viabilidade de aprimoramento dos filtros utilizados nas pesquisas do Sinergia, de forma a excluir da amostra processos que contenham deliberação colegiada entre as duas instruções de mérito.

7. 
Situações diversas
Descrição

7.1.
Trata-se de um processo cujas peças não estavam disponíveis para análise e de cinco outros em que não se constatou a tramitação de alguma instrução de mérito adicional no terceiro quadrimestre de 2010 (processos 013.836/2010-2, 014.673/2010-0, 014.675/2010-2, 020.472/2004-1 e 031.342/2008-8).
Análise

7.2.
Diante do pequeno número de processos nessa situação, entendemos não ser necessária a adoção de qualquer medida adicional.

8. 
Reinstruções de mérito em sentido estrito
Descrição

8.1. 
Trata-se dos processos em que houve realmente uma – ou mais de uma – instrução de mérito adicional, a qual analisou novamente os elementos que já estavam presentes nos autos.

Análise

8.2.
Dos 183 processos com reinstruções de mérito foram selecionados 138 para análise de qualidade, conforme Portaria - TCU 177/2009 e Portaria - Segecex 18/2009, utilizando-se como critério de seleção  os processos com instruções em 2009 ou 2010 e reinstrução no 3º quadrimestre de 2010 ou 1º quadrimestre de 2011. 

8.3.
Fixou-se como foco da avaliação de qualidade  a última instrução de mérito, em especial a proposta de encaminhamento e seu embasamento. Falhas constatadas nas instruções anteriores estão sendo catalogadas para subsidiarem propostas de orientações ou de treinamentos. 
8.4.
A avaliação do processo selecionado será encaminhada oportunamente à respectiva unidade.
Em, 2 de maio de 2011.

Equipe da Dirav
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		Falhas no demonstrativo de débito		18				Falhas no acórdão		26		27

		Falhas no despacho de encaminhamento		7				Falhas no despacho de encaminhamento		7		11

		Autuação indevida de CBEX		6				Falhas no Cadirreg		2		1

		Autuação intempestiva do processo		3				Falhas na comunicações		31		39

		Falhas no Cadirreg		2				Outras Falhas		10		12

		Ausência de documento no envelope plástico		1

								Descrição Breve		contagem

								9.1 Nome do responsável incorreto no demonstrativo de débito		3

								9.2 Incidência descabida de juros de mora sobre o valor de multa		1

								9.3 Ausência de incidência de juros sobre o valor do débito		1

								9.4 Incorreção na data de ocorrência da dívida		2

								9.5 Ausência de  assinatura no demonstrativo de débito		4

								9.6 Outra falha no demonstrativo de débito		7

								10.1 Ausência de ficha de informações pessoais		18

								10.2 Ausência de  identificação e/ou assinatura na ficha de inf. Pessoais - crítica		15

								10.4 CPF ou CNPJ  incorreto na ficha de informações pessoais		14

								10.6 Ausência de  identificação e/ou assinatura na ficha de inf. Pessoais - média		13

								12.1 Erro material no acórdão ainda não corrigido.		15

								12.3 Ausência de apostilamento		6

								12.4 Apostilamento feito em local que não o verso		2

								12.5 Ausência de algum acórdão		2

								12.7 Outra falha no acórdão		1

								13.1 Não detalhamento do despacho quando há necessidade de esclarecimentos adicionais		6

								13.2 Nome do responsável incorreto no despacho de encaminhamento		1

								14.1 Data do trânsito em julgado incorreta no Cadirreg		1

								14.3 Não-atualização do Cadirreg		1

								15.10 Ausência de cópia da comunicação e/ou do AR referente ao acórdão que apreciou recurso		5

								15.11 O ofício de notificação contém erro quanto ao valor do débito		3

								15.12 Ausência de  comprovação de notificação válida		6

								15.14 Outra falha não-justificada nas comunicações		2

								15.2 Ausência de aviso de recebimento (AR)		4

								15.4 Notificação entregue em endereço diferente da pesquisa de CPF/CNPJ		6

								15.5 Ausência de documento que comprove o endereço constante do ofício de notificação		1

								15.7 Ausência do carimbo ou da identificação do servidor na cópia do ofício ou AR		1

								15.8 AR sem dados		3

								16.1 Autuação intempestiva do processo não justificada		2

								16.1 Autuação intempestiva não justificada. Portaria Segecex nº 18/2010.		1

								16.3 Autuação indevida de cobrança executiva		6

								16.5 Ausência de documento no envelope plástico		1

				Para redimensionar o intervalo de dados do gráfico, arraste o canto inferior direito do intervalo.





Plan2

		ContarDeID_FALHA		APEX_ADSUP_SISQUALIDADE_P_TIPOLOGIA_FALHAS_1.NUMERO_ITEM

		4		9				Rótulos de Linha		Soma de ContarDeID_FALHA
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Gráf1

		Erros materiais de menor relevância

		Redação sem clareza

		Oficialização com marcadores ou notas de rodapé

		Erros gramaticais



Número de ocorrências

Falhas mais frequentes não computadas para efeito da nota de qualidade
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Plan1

		Falha		Número de ocorrências

		Erros materiais de menor relevância		3

		Redação sem clareza		4

		Oficialização com marcadores ou notas de rodapé		5

		Erros gramaticais		7
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Gráf1

		Instrução de recursos

		Marcação errada do "flag"

		Análise de elementos adicionais

		Monitoramento, sobrestamento, quitação, parcelamento, etc.

		Reinstruções em sentido estrito

		Outras causas



Causas de reinstruções

Situações  identificadas pelo Sinergia como  reinstruções de mérito

Instrução de recursos (53)

Marcação errada do "flag"
(75)

Análise de elementos adicionais
(42)

Monitoramentos sobrestamentos,   parcelamentos etc. (93)

Reinstruções em sentido estrito (183)

Situações diversas (6)
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Plan1

				Causas de reinstruções

		Instrução de recursos		53

		Marcação errada do "flag"		75

		Análise de elementos adicionais		42

		Monitoramento, sobrestamento, quitação, parcelamento, etc.		93

		Reinstruções em sentido estrito		183

		Outras causas		6

				Para redimensionar o intervalo de dados do gráfico, arraste o canto inferior direito do intervalo.






